
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3129777 - MG
(2025/0428809-0)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : H S DO B S 
ADVOGADO : EDGARD PEREIRA VENERANDA - MG030629
AGRAVADO : A L C L 
AGRAVADO : C M S L O 
AGRAVADO : L C F L (MENOR)
AGRAVADO : V C C L 
AGRAVADO : L P DE S L 
ADVOGADO : WYLTON GONÇALVES RIBEIRO - MG125907
AGRAVADO : E L DE F 
ADVOGADO : JOAQUIM RODRIGUES XAVIER NETO - MG043770

EMENTA

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL.  SEGURO  DE
AUTOMÓVEL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. ESTADO DE EMBRIAGUEZ.
CLÁUSULA  DE  EXCLUSÃO.  INEFICÁCIA  PARA  TERCEIROS.
PRECEDENTES.  DEVER  DE  INDENIZAR.  REVISÃO.  SÚMULA  N.
7/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, a embriaguez, por si só, não
configura a exclusão da cobertura securitária em caso de acidente de trânsito,
ficando  condicionada  a  perda  da  indenização  à  constatação  de  que  a
embriaguez foi causa determinante para a ocorrência do sinistro.
2. A cláusula de exclusão de cobertura pelo agravamento do risco em seguro
de  responsabilidade  civil  é  ineficaz  perante  o  terceiro  inocente,  vítima  do
sinistro. Precedentes.
3. "Deve ser dotada de ineficácia para terceiros (garantia de responsabilidade
civil) a cláusula de exclusão da cobertura securitária na hipótese de o acidente
de trânsito advir  da embriaguez do segurado ou de a quem este confiou a
direção do veículo, visto que solução contrária puniria não quem concorreu
para  a  ocorrência  do  dano,  mas  as  vítimas  do  sinistro,  as  quais  não
contribuíram para  o  agravamento do risco" (REsp n.  1.738.247/SC, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 10/12/2018).
4.  Revisão  do  entendimento  de  origem quanto  ao  dever  de  indenizar  que
esbarra no óbice da Súmula n. 7/STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
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de 23/06/2026 a 30/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva, Moura Ribeiro, Daniela Teixeira
e Nancy Andrighi votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

   Brasília, 30 de junho de 2026.

Ministro Humberto Martins
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator): 
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Cuida-se de agravo interno interposto por H. S. DO B. S.A. contra decisão

monocrática de minha relatoria que conheceu do agravo para não conhecer do recurso

especial  (fls.  1.531-1.534)  e  integralizada  pelo decisum  que  rejeitos  os  subsequentes

embargos de declaração da agravante (fls. 1.558-1.565).

Extrai-se dos autos que o recurso especial  inadmitido foi  interposto com

fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal contra

acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

assim ementado (fls. 1.273-1.274):

APELAÇÃO  -  VIOLAÇÃO  AO  PRINCÍPIO  DA
UNIRRECORRIBILIDADE - AÇÃO DE INDENIZAÇÃO
-  ACIDENTE  DE  VEÍCULO  -  DEDUÇÃO  SEGURO
OBRIGATÓRIO (DPVAT) - POSSIBILIDADE - DANOS
DE ORDEM MATERIAL - DENUNCIAÇÃO DA LIDE -
EMBRIAGUEZ  -  COBERTURA  SECURITÁRIA
DEVIDA  -  LIMITES  PREVISTOS  NA  APÓLICE  -
ESPECIFICAÇÃO  DO  MONTANTE
CORRESPONDENTE  A  DANOS  MORAIS  -
HONORÁRIOS  SUCUMBENCIAIS  DA  LIDE
SECUNDÁRIA -  BASE DE CÁLCULO AUTÔNOMA -
CONDENAÇÃO ESPECÍFICA - PENSÃO - PARCELAS
VENCIDAS  ACRESCIDAS  DE  DOZE  PARCELAS
VINCENDAS.  O valor  da  indenização  por  danos  morais
deve  ser  fixado  considerando  o  grau  da  responsabilidade
atribuída ao réu, a extensão dos danos sofridos pela vítima,
bem como a condição social e econômica do ofendido. No
caso de falecimento de cônjuge, a dependência econômica
entre eles é presumida, sendo-lhe devida pensão mensal no
importe de 2/3 da renda do cônjuge, até a data em que ele
atingiria a expectativa de vida correspondente seu gênero,
adotando como critério os marcos divulgados pelo IBGE,
com  relação  ao  período  do  óbito.  A  dedução  do  valor
recebido  a  título  de  DPVAT  (Sumula  246  do  Superior
Tribunal de Justiça) refere-se,  tão somente,  a indenização
por  danos  materiais,  não  podendo  ser  deduzida  da
indenização  por  dano moral  e  estético,  vez  que  possuem
natureza distinta. A condução do veículo sob a influência de
álcool, por si, não exclui a responsabilidade da seguradora
pelo  pagamento  da  indenização,  cabendo  a  esta  a  prova
robusta  de  que  a  embriaguez  tenha  sido  a  causa
determinante do sinistro. O valor da indenização securitária
deve ser pago nos limites da apólice, em razão de expressa
disposição  legal  (art.  781,  do  Código Civil).  A cobertura
securitária  por  dano  corporal  compreende  os  danos
materiais,  morais  e  estéticos,  no  entanto,  é  permitido  à
seguradora  limitar  da  cobertura  de  cada  das  espécies  de
danos desde que o faça de forma expressa e individualizada.
A  resistência  da  denunciada  torna  cabíveis  honorários
sucumbenciais  na  denunciação  da  lide,  cuja
responsabilidade será definida com base no desfecho dado à
lide  secundária.  Os  honorários  sucumbenciais  da  lide
secundária  também  terão  base  de  cálculo  própria,
correspondente  à  condenação  específica  proferida  na
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denunciação da lide. A obrigação de devolução do salvado
não  se  estende  a  terceiro  não  segurado.  No  caso  de
condenação ao pagamento de pensão, a base de cálculo dos
honorários sucumbenciais deve ser composta pelas parcelas
vencidas acrescidas de 12 parcelas vincendas,  nos termos
do art. 85, §9º, do CPC. V. V.: Ainda que ausente prova de
que  a  vítima  de  acidente  de  trânsito  tenha  recebido
indenização  do  seguro  DPVAT,  deve  ser  determinado  o
abatimento  autorizado  pela  súmula  246  do  STJ,  sobre  o
valor  total  da  indenização fixada judicialmente.  (TJMG -
Apelação  Cível  1.0000.24.177462-9/001, Relator(a):  Des.
(a)  Octávio  de  Almeida  Neves,  15ª  CÂMARA  CÍVEL,
julgamento  em  31/01/2025, publicação  da  súmula  em
06/02/2025).

Sem embargos de declaração.

A agravante  alega,  nas  razões  do  recurso  interno,  a  inaplicabilidade  das

Súmulas  n.  283/STF e  7/STJ, visto  que,  além  de  ter  impugnado  adequadamente  os

fundamentos  do  acórdão,  a  questão  dos  autos  prescinde  de  análise  fática,  porquanto

vinculado ao incontroverso estado de embriaguez do segurado.

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se

o presente agravo à apreciação da Turma. 

Contraminuta por E. L. DE F. (fls. 1.587-1.590).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O agravo interno não merece prosperar.

O Tribunal de origem, à luz do acervo fático dos autos, firmou compreensão

de que a embriaguez, por si só, não seria fato apto a afastar o dever da seguradora no

pagamento do seguro, em especial porque a cláusula restritiva não poderia ser imposta a

terceiros prejudicados e alheios a relação entre segurado e seguradora. Vejamos:

Como dito, a seguradora se baseou na narrativa dos fatos
pelos policiais que atenderam a ocorrência, segundo a qual
o  requerido  apresentava  “visíveis  sinais  de  ter  ingerido
bebida alcoólica, tais como hálito etílico acentuado, olhos
avermelhados, desorientação e fala desconexa” (ordem 23).
Sem ignorar a descrição contida em documento revestido de
presunção  de  veracidade  e,  tampouco,  desconsiderar  a
cadeia  fática  demonstrada  pelo  conjunto  probatório,
conclui-se  que  não há  prova  contundente  sobre  o  caráter
determinante  de  eventual  estado  de  embriaguez  para  a
ocorrência do sinistro discutido.
A doutrina e a jurisprudência consolidaram entendimento de
que dirigir sob a influência de álcool, por si, não exclui a
responsabilidade da seguradora, cabendo a esta a prova de
que tal circunstância tenha sido causa determinante para o
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agravamento  do  risco,  ou  seja,  para  a  ocorrência  do
acidente. 
[...]
Com efeito,  para o requerido ter  excluída a  cobertura do
seguro, como sustenta a seguradora, é indispensável a prova
de que o sinistro ocorreu em decorrência direta do ou estado
de  embriaguez,  para  isto  voluntário,  o  que  não  foi
comprovado nos autos. Para afastar a cobertura de seguro,
não basta constatação de que as normas de trânsito foram
infringidas.  É  necessário  que  esta  infração  seja  causa
determinante  do  evento  sinistro  e  que  ela  tenha  sido
intencional.
[...]
É regra de interpretação de contrato de seguro que quem
invoca força de cláusula excludente de cobertura prove a
incidência da exclusão. No caso em julgamento não basta
provar  a  embriaguez  quando  não  se  provou  que  esta  foi
causa determinante do evento.
[...]
Com efeito, o valor da indenização securitária deve ser pago
nos  limites  da  apólice,  em  razão  de  expressa  disposição
legal (art. 781, do Código Civil).
Destaque-se, por outro lado, que a observância dos limites
da apólice não afasta a solidariedade da condenação, que, a
seu  turno,  subsistirá  enquanto  estiverem  respeitados  os
limites da cobertura securitária prevista na apólice.
No caso, vale ressaltar que a pretensão securitária não se
dirige aos danos sofridos pelo segurado enquanto ele dirigia
em  estado  de  embriaguez.  Ao  contrário,  o  pedido  de
cobertura  securitária  surge  a  partir  das  indenizações
postuladas  por  terceiros  alheios  à  relação  contratual  de
seguro, a quem não pode ser oposta a cláusula de exclusão
de cobertura securitária. 
Desse  modo,  ainda  que  a  denunciado  tenha  resistido  à
pretensão deduzida contra ela, a ineficácia da cláusula de
exclusão  de  cobertura  enseja  a  procedência  da  lide
secundária  e,  consequentemente,  a  condenação  direta  e
solidária da seguradora, nos limites da apólice.

O entendimento firmado pelo Tribunal de origem não merece censura.

Primeiro, porque se alinha com reiterada jurisprudência do STJ no sentido

de que a embriaguez, por si só, não configura a exclusão da cobertura securitária em caso

de acidente de trânsito, ficando condicionada a perda da indenização à constatação de que

a embriaguez foi causa determinante para a ocorrência do sinistro.
Nesse sentido:

CIVIL  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  INDENIZATÓRIA
SECURITÁRIA.  CONDUÇÃO  DO  VEÍCULO  SOB
EFEITO  DE  SUBSTÂNCIA  ENTORPECENTE.
AGRAVAMENTO  DO  RISCO.  FALTA  DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO
STF. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA.
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SÚMULA N.  7/STJ. AGRAVO NOS PRÓPRIOS AUTOS
NÃO PROVIDO.
[...]
2. Para a jurisprudência do STJ, "a embriaguez do segurado,
por  si  só,  não  exclui  a  cobertura,  mas  a  seguradora  está
isenta do pagamento da indenização se demonstrado o nexo
causal  entre  a  embriaguez  e  o  sinistro"  (AREsp  n.
2.521.856/SC, relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA
TURMA,  julgado  em  3/11/2025, DJEN  de  10/11/2025),
entendimento aplicado pela Corte de origem.
[...]
5. Agravo nos próprios autos não provido.
(AREsp n.  3.083.043/SC, relator Ministro Antonio Carlos
Ferreira, Quarta Turma, DJEN de 28/4/2026.)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO
EM  RECURSO  ESPECIAL.  SEGURO  DE
AUTOMÓVEL.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  ESTADO
DE EMBRIAGUEZ. DEVER DE INDENIZAR. NEXO DE
CAUSALIDADE.  DEVER  DE  INFORMAÇÃO.
CLÁUSULA  EXCLUDENTE.  INCIDÊNCIA  DAS
SÚMULAS N. 5, 7 E 83/STJ.
1.  Nos  termos  da  jurisprudência  pacífica  do  STJ,  a
embriaguez,  por  si  só,  não  configura  a  exclusão  da
cobertura  securitária  em  caso  de  acidente  de  trânsito,
ficando condicionada a perda da indenização à constatação
de  que  a  embriaguez  foi  causa  determinante  para  a
ocorrência do sinistro.
2.  Hipótese  em  que  o  acórdão  recorrido  encontra-se  em
conformidade com a jurisprudência desta Corte. Incidência
da Súmula n. 83/STJ.
3. Modificar as conclusões do acórdão recorrido acerca da
existência  de  falha  no  dever  geral  de  informação  e  da
ingestão de álcool pelo segurado, que seria a causa direta ou
indireta do acidente de trânsito, requer, necessariamente, o
reexame de fatos e provas, o que é vedado a esta corte, em
recurso especial, por esbarrar no óbice das Súmulas n. 5 e
7/STJ.
Agravo interno improvido.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.749.035/PR, relator  Ministro
Humberto Martins, Terceira Turma, DJEN de 3/4/2025.)

Outrossim, também se alinha com a jurisprudência a conclusão da Corte de

origem no sentido de que terceiro afetado pelo segurado não pode ser prejudicado por

cláusula restritiva de exclusão por embriaguez:

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL (CPC/2015).
DIREITO  CIVIL.  SEGURO  DE  RESPONSABILIDADE
CIVIL. ACIDENTE DE TRÂNSITO. EMBRIAGUEZ DO
PREPOSTO  DO  SEGURADO.  AGRAVAMENTO  DO
RISCO. CLÁUSULA DE EXCLUSÃO DE COBERTURA.
VALIDADE.  INEFICÁCIA  PERANTE  A  VÍTIMA  DO
SINISTRO.  FATO  QUE  NÃO  APROVEITA  AO
SEGURADO. APLICAÇÃO DAS RAZÕES DE DECIDIR
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DO  RESP  1.738.247/SC. IMPROCEDÊNCIA  DA
LITISDENUNCIAÇÃO.  EMBRIAGUEZ  DO
MOTORISTA  DA  EMPRESA  SEGURADA.
AGRAVAMENTO  DO  RISCO.  OCORRÊNCIA.
PRECEDENTES.
1. Controvérsia pertinente à responsabilidade da seguradora
pela  cobertura  de  sinistro  em seguro  de  responsabilidade
civil, na hipótese em que o preposto do segurado, causador
do  sinistro,  dirigia  o  veículo  em  estado  de  embriaguez,
estando em discussão a lide secundária, entre seguradora e
segurado.
2.  Nos  termos  do  entendimento  firmado  por  esta  Corte
Superior no julgamento do RESP 1.738.247/SC, a cláusula
de  exclusão  de  cobertura  pelo  agravamento  do  risco  em
seguro  de  responsabilidade  civil  é  ineficaz  perante  o
terceiro inocente, vítima do sinistro.
[...]
6.  AGRAVO  INTERNO  DESPROVIDO,  COM
APLICAÇÃO DE MULTA.
(AgInt no AgInt no REsp n. 1.835.675/MG, relator Ministro
Paulo  de  Tarso  Sanseverino,  Terceira  Turma,  DJe  de
28/8/2020.)

RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  CIVIL.  AÇÃO  DE
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS.
SEGURO  DE  AUTOMÓVEL.  GARANTIA  DE
RESPONSABILIDADE  CIVIL.  ACIDENTE  DE
TRÂNSITO. CONDUTOR DO VEÍCULO. SEGURADO.
CAUSA  DO  SINISTRO.  EMBRIAGUEZ.
DENUNCIAÇÃO  DA  LIDE.  SEGURADORA.  DEVER
DE  INDENIZAR.  CLÁUSULA  DE  EXCLUSÃO.
INEFICÁCIA  PARA  TERCEIROS.  PROTEÇÃO  À
VÍTIMA.  NECESSIDADE.  TIPO  SECURITÁRIO.
FINALIDADE E FUNÇÃO SOCIAL.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. Cuida-se, na origem, de ação de indenização por danos
morais  e  materiais  ajuizada  em  virtude  de  acidente  de
trânsito na qual houve denunciação da lide à seguradora.
3. Consiste a controvérsia recursal em definir se é lícita a
exclusão da cobertura de responsabilidade civil no seguro
de  automóvel  quando  o  motorista,  causador  do  dano  a
terceiro, dirigiu em estado de embriaguez.
4. É lícita, no contrato de seguro de automóvel, a cláusula
que  prevê  a  exclusão  de  cobertura  securitária  para  o
acidente  de  trânsito  (sinistro)  oriundo  da  embriaguez  do
segurado  ou  de  preposto  que,  alcoolizado,  assumiu  a
direção do veículo. Configuração do agravamento essencial
do  risco  contratado,  a  afastar  a  indenização  securitária.
Precedentes.
5. Deve ser dotada de ineficácia para terceiros (garantia
de  responsabilidade  civil)  a  cláusula  de  exclusão  da
cobertura  securitária  na  hipótese  de  o  acidente  de
trânsito advir da embriaguez do segurado ou de a quem
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este  confiou  a  direção  do  veículo,  visto  que  solução
contrária  puniria  não  quem  concorreu  para  a
ocorrência do dano, mas as vítimas do sinistro, as quais
não contribuíram para o agravamento do risco.
6.  A  garantia  de  responsabilidade  civil  não  visa  apenas
proteger  o  interesse  econômico  do  segurado  relacionado
com  seu  patrimônio,  mas,  em  igual  medida,  também
preservar  o  interesse  dos  terceiros  prejudicados  à
indenização.
7. O seguro de responsabilidade civil se transmudou após a
edição do Código Civil de 2002, de forma que deixou de
ostentar  apenas  uma  obrigação  de  reembolso  de
indenizações  do  segurado  para  também  abrigar  uma
obrigação de garantia da vítima, prestigiando, assim, a sua
função social.
8. Recurso especial não provido.
(REsp n.  1.684.228/SC, relatora Ministra Nancy Andrighi,
relator para acórdão Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,
Terceira Turma, DJe de 5/9/2019.)

RECURSO  ESPECIAL.  CIVIL.  SEGURO  DE
AUTOMÓVEL. GARANTIA DE RESPONSABILIDADE
CIVIL.  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO.  CAUSA  DO
SINISTRO.  EMBRIAGUEZ  DE  PREPOSTO  DO
SEGURADO.  DEVER  DE  INDENIZAR  DA
SEGURADORA.  CLÁUSULA  DE  EXCLUSÃO.
INEFICÁCIA  PARA  TERCEIROS.  PROTEÇÃO  À
VÍTIMA.  NECESSIDADE.  TIPO  SECURITÁRIO.
FINALIDADE E FUNÇÃO SOCIAL.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na
vigência do Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados
Administrativos nºs 2 e 3/STJ).
2. A questão controvertida na presente via recursal consiste
em  definir  se  é  lícita  a  exclusão  da  cobertura  de
responsabilidade  civil  no  seguro  de  automóvel  quando  o
motorista, causador do dano a terceiro, dirigiu em estado de
embriaguez.
3. É lícita, no contrato de seguro de automóvel, a cláusula
que  prevê  a  exclusão  de  cobertura  securitária  para  o
acidente  de  trânsito  (sinistro)  advindo  da  embriaguez  do
segurado  ou  de  preposto  que,  alcoolizado,  assumiu  a
direção do veículo. Configuração do agravamento essencial
do  risco  contratado,  a  afastar  a  indenização  securitária.
Precedentes.
4. Deve ser dotada de ineficácia para terceiros (garantia
de  responsabilidade  civil)  a  cláusula  de  exclusão  da
cobertura  securitária  na  hipótese  de  o  acidente  de
trânsito advir da embriaguez do segurado ou de a quem
este  confiou  a  direção  do  veículo,  visto  que  solução
contrária  puniria  não  quem  concorreu  para  a
ocorrência do dano, mas as vítimas do sinistro, as quais
não contribuíram para o agravamento do risco.
5.  A  garantia  de  responsabilidade  civil  não  visa  apenas
proteger  o  interesse  econômico  do  segurado  relacionado
com  seu  patrimônio,  mas,  em  igual  medida,  também
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preservar  o  interesse  dos  terceiros  prejudicados  à
indenização.
6. O seguro de responsabilidade civil se transmudou após a
edição do Código Civil de 2002, de forma que deixou de
ostentar  apenas  uma  obrigação  de  reembolso  de
indenizações  do  segurado  para  abrigar  também  uma
obrigação de garantia da vítima, prestigiando, assim, a sua
função social.
7. É inidônea a exclusão da cobertura de responsabilidade
civil no seguro de automóvel quando o motorista dirige em
estado  de  embriaguez,  visto  que  somente  prejudicaria  a
vítima  já  penalizada,  o  que  esvaziaria  a  finalidade  e  a
função social dessa garantia, de proteção dos interesses dos
terceiros prejudicados à  indenização,  ao lado da proteção
patrimonial do segurado.
8. Recurso especial não provido.
(REsp  n.  1.738.247/SC, relator  Ministro  Ricardo  Villas
Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 10/12/2018.)

No mais,  a  reversão do julgado para reconhecer a exclusão da cobertura

demandaria reexame fático, o que esbarra no óbice da Súmula n. 7/STJ:

4.  Constatada  a  existência  de  provas  robustas  quanto  à
embriaguez da condutora e à relação de causalidade com o
acidente, a modificação das premissas fáticas fixadas pelas
instâncias  ordinárias  demandaria  reexame  de  provas,
vedado na via especial (Súmula 7/STJ).
(AREsp  n.  3.005.452/GO, relator  Ministro  Raul  Araújo,
Quarta Turma, DJEN de 3/12/2025.)

6. Na hipótese, rever as premissas adotadas pelo tribunal de
origem, que,  a  partir  das  circunstâncias  fático-probatórias
dos autos, concluiu que não houve conduta intencional do
segurado  no  agravamento  do  risco,  encontra  o  óbice  da
Súmula nº 7/STJ.
(AgInt no AREsp n. 2.215.664/SP, relator Ministro Ricardo
Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, DJe de 11/4/2024.)

Assim, da leitura da petição de agravo interno não se extrai argumentação

relevante apta a infirmar os fundamentos da decisão ora agravada.

Dessarte, nada havendo a retificar ou esclarecer na decisão agravada, deve

ela ser mantida.

Por fim, descabida a pretensão da embargada de majoração dos honorários,

visto  que  o  julgamento  de  agravo  interno  ou  embargos  de  declaração  não  inaugura

instância.

Nesse sentido, cito:

5. A majoração de honorários prevista no art. 85, § 11, do
CPC incide apenas no primeiro julgamento de recurso que
abre  novo  grau  de  jurisdição,  sendo  indevida  em agravo
interno e em embargos de declaração. Precedentes.
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(EDcl no AgInt no REsp n.  1.940.597/SP, relator Ministro
Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJEN de 28/4/2026.)

4.  A  jurisprudência  desta  Corte  é  no  sentido  de  que  a
majoração  dos  honorários  recursais  é  inviável  no
julgamento de agravo interno.
(AgInt no REsp n.  2.238.123/SP, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, DJEN de 28/4/2026.)

5. É indevida a majoração de honorários advocatícios em
embargos de declaração, pois os aclaratórios não inauguram
instância (art. 85, § 11, do CPC), além de não haver prévia
fixação passível de majoração.
(REsp  n.  2.241.156/SC, relator  Ministro  João  Otávio  de
Noronha, Quarta Turma, DJEN de 12/3/2026.)

Do mesmo modo, descabida a aplicação da multa prevista no art. 1.021, §

4º, do CPC, visto que o mero manejo do agravo interno não enseja a aplicação automática

da  referida  sanção  processual,  sendo  necessária  a  configuração  da  manifesta

inadmissibilidade  ou  improcedência  do  recurso  a  autorizar  sua  aplicação,  o  que  não

ocorreu no caso.

Nesse sentido, cito:

4. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do
NCPC  não  é  automática,  não  se  tratando  de  mera
decorrência lógica do desprovimento do agravo interno em
votação unânime. A condenação ao pagamento da aludida
multa, a ser analisada em cada caso concreto, em decisão
fundamentada,  pressupõe  que  o  agravo  interno  mostre-se
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja
de tal forma evidente que a simples interposição do recurso
possa  ser  tida,  de  plano,  como  abusiva  ou  protelatória
(AgInt no AREsp  1.658.454/SP, relator Ministro MARCO
AURÉLIO  BELLIZZE,  Terceira  Turma,  julgado  aos
31/8/2020, DJe de 8/9/2020).
(AgInt no AREsp n.  2.326.538/SP, relator Ministro Moura
Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 13/9/2023.)

3.  Esta  Corte  Superior  tem  entendido  que  o  não
conhecimento  ou  a  improcedência  do  pedido  não  enseja,
necessariamente,  a  imposição  da  multa  disciplinada  pelo
art. 1.021, § 4º, do  CPC/2015, tornando-se imprescindível
para tal  que seja nítido o descabimento do pedido, o que
não se afigura no caso concreto,  em que foi necessária a
análise  de  amplo  arcabouço  probatório  para  se  chegar  à
improcedência do pleito inicial.
(AgInt  no  AREsp  n.  2.102.809/PR, relator  Ministro
Humberto Martins, Terceira Turma, DJe de 13/9/2023.)
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No entanto,  desde já se adverte que a utilização de expedientes voltados

meramente para a rediscussão do acerto do julgado poderá caracterizar o aludido caráter

manifestamente procrastinatório, ensejando a aplicação de penalidades legais.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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AGRAVADO : C M S L O 
AGRAVADO : L C F L (MENOR)
AGRAVADO : V C C L 
AGRAVADO : L P DE S L 
ADVOGADO : WYLTON GONÇALVES RIBEIRO - MG125907
AGRAVADO : E L DE F 
ADVOGADO : JOAQUIM RODRIGUES XAVIER NETO - MG043770

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
23/06/2026 a  30/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros  Ricardo Villas  Bôas Cueva,  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira  e
Nancy  Andrighi  votaram com o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  a  Sra.  Ministra
Daniela Teixeira.

Brasília, 30 de junho de 2026
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